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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES.  PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso, examinando os autos transcritos acima, verifico 
fundamentação concreta da manutenção da prisão, após prolação da 
sentença, ficando evidente a necessidade da custódia como forma de 
assegurar a ordem pública, em razão da gravidade da conduta 
perpetrada, aliada ao modus operandi do crime, consignando as 
instâncias primevas que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 
meses de reclusão em regime fechado por ter sido apreendido portando 
112 pinos de cocaína, com peso de 28,2g (e-STJ fl. 32).
4. Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas 
instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
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por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES.  PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso, examinando os autos transcritos acima, verifico 
fundamentação concreta da manutenção da prisão, após prolação da 
sentença, ficando evidente a necessidade da custódia como forma de 
assegurar a ordem pública, em razão da gravidade da conduta 
perpetrada, aliada ao modus operandi do crime, consignando as 
instâncias primevas que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 
meses de reclusão em regime fechado por ter sido apreendido portando 
112 pinos de cocaína, com peso de 28,2g (e-STJ fl. 32).
4. Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas 
instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
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por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELTON FERREIRA FREITAS 

FILHO contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

67/77).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses 

de reclusão, em regime fechado, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006. Na ocasião, lhe foi negado o direito de apelar em liberdade (e-STJ 

fl. 32/42).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que a sentença não 

observou o disposto no art. 387, §1º, do Código de Processo Penal, porquanto não trouxe 

fundamentação idônea a justificar a manutenção da segregação cautelar, apenas menciona 

de forma genérica e abstrata a presença dos requisitos da prisão preventiva.

Reitera que que a decisão é desproporcional ao crime praticado, em especial 

porque o agravante exerce atividade lícita, possui residência fixa, sustentando que não 

houve emprego de violência ou grave ameaça, não demonstrando o periculum libertatis a 

ensejar a prisão preventiva.

Aduz que o agravante faz jus à aplicação de medidas cautelares alternativas, 

tendo em vista a ausência de periculosidade do réu e em razão da pequena quantidade de 

drogas apreendidas.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 82/104).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 
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do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, pela prática 

do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Inicialmente, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 

preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP, 

ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 

manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta."

Assim, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 

prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados 

concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação 
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cautelar.

Na ocasião, o Juízo sentenciante, quanto à prisão provisória do agravante, 

consignou (e-STJ fl. 41):

[...]
1. Condeno o réu, com fundamento no art. 33,caput, c/c art. 40,inciso III, da 
Lei 11.343/06, c/c Lei 8.082/90 e aplico-lhe pena privativa de liberdade de 5 
(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, no regime fechado e pena de multa 
de 583 dias-multa, fixados em 1/30 do salário mínimo;
2. Suspendo os direitos políticos dos réus, com fundamento no art.15, inciso 
III, da Constituição Federal, devendo o Cartório comunicar a Justiça 
Eleitoral após o trânsito em julgado;
3. Mantenho o réu preso, porque agora, condenado, poderá evadir-se do 
distrito da culpa, inviabilizando a aplicação da Lei Penal, e porque há 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado, vez que, em liberdade, 
voltará para o mesmo ambiente, mesmo bairro, e convivendo com as 
mesmas pessoas da época da prisão, o que significa que ele voltará a 
delinquir e porque permanecem presentes os requisitos da prisão preventiva 
decretada na audiência de custódia;
[...]

 

Por sua vez, o Tribunal de origem, acerca do tema, se manifestou (e-STJ fl. 

58/64):

[...]
Insta consignar, por oportuno, que a d. Magistrada de origem apreciou 
pedido de reconsideração, que resultou na seguinte decisão (fls. 260/261 
autos originários):

"Vistos. 1. Trata-se de ação penal intentada em desfavor de 
WELTON FERREIRA FREITAS FILHO, por infração ao artigo33, 
caput, c.c. artigo 40, inciso III, ambos da Lei nº 11.343/06. O acusado 
teve decretada sua prisão preventiva em 28 de junho de 2023, como 
medida necessária à garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, nos 
termos do artigo 312, caput, e do artigo 313, inciso I, ambos do Código 
de Processo Penal, conforme fundamentos constantes da decisão de 
fls.47/48. O mandado de prisão foi cumprido em 28 de junho de 2023 
(fls.63/64). Em análise da necessidade de permanência da custódia 
cautelar, nos termos do artigo 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, reputo subsistirem os requisitos ensejadores da prisão 
preventiva do acusado, nos termos da sentença de fls. 213/223, posto 
que inalterada a dinâmica fática e processual que motivou o decreto 
originário. Posto isto, MANTENHO a prisão preventiva do acusado.”

Consigna-se, outrossim, que o Paciente interpôs recurso de apelação (fls. 
243-256 autos originários), que se encontra pendente de julgamento.
Em que pese o inconformismo do impetrante, não vislumbro teratologia ou 
ilegalidade a ser sanada por via do habeas corpus.
Verifica-se, na hipótese, que a decisão condenatória que manteve a prisão 
do Paciente está devidamente fundamentada e atende ao disposto no art. 93, 
inc. IX, da Constituição Federal, não havendo qualquer ilegalidade ou 
teratologia.
Pontue-se que a prisão preventiva, por ser medida restritiva do status 
libertatis destinada a salvaguardar o bem-estar social, tem cabimento na 
presença dos requisitos de prova da materialidade e indícios de autoria e, 
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ante sua excepcionalidade, deve ser informada pela necessidade que justifica 
o decreto cautelar, sem que isso afronte o princípio constitucional da 
presunção de inocência.
Frisa-se, também, que o fundamento da presente cautelar visa garantir a 
aplicação da lei penal, não se vislumbrando teratologias praticadas pelo 
Magistrado na origem. Destaque-se que tampouco há direito absoluto em 
recorrerem liberdade, especialmente em casos como o da hipótese, em que a 
gravidade do delito, cuja autoria e materialidade já foram reconhecidas, 
demonstra a necessidade da segregação cautelar.
(...)
Insta ressaltar, por oportuno, que eventual primariedade, trabalho lícito e 
residência fixa não são motivos aptos a afastar a necessidade da decretação 
da custódia preventiva. Deve-se considerar, sobremaneira, as circunstâncias 
do crime e suas consequências, elementos pertinentes para a imposição da 
medida de exceção, pois sinalizam a personalidade do agente dotada de 
potencialidade perigosa. Ao contrário do que se sustenta, a restrição da 
liberdade para aguardar o julgamento do apelo não afronta o princípio 
constitucional da presunção de inocência ou caracteriza execução antecipada 
da pena, antes mesmo do trânsito em julgado, como já decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal:
(...)
O fundamento de toda e qualquer prisão cautelar lastreia-se nos pressupostos 
autorizadores da preventiva, sendo a manutenção da custódia após o édito 
condenatório de rigor quando as circunstâncias do caso inspirem o receio 
de reiteração criminosa ou ainda de que o sentenciado procurará se furtar 
da execução, se confirmada a condenação. Ressalte-se, ainda, o Paciente 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal e, assim, seria um 
contrassenso a sua libertação nesta fase processual, quando já ostenta 
sentença condenatória pela prática de crime de evidente gravidade. (...)
Nesse contexto, verifica-se, de pronto, a ausência de ilegalidade da prisão 
preventiva decretada. Posto isso, denega-se a ordem.
[...]
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, examinando os autos transcritos acima, verifico fundamentação 

concreta da manutenção da prisão, após prolação da sentença, ficando evidente a 

necessidade da custódia como forma de assegurar a ordem pública, em razão da 

gravidade da conduta perpetrada, aliada ao modus operandi do crime, consignando as 

instâncias primevas que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 

reclusão em regime fechado por ter sido apreendido portando 112 pinos de cocaína, 

com peso de 28,2g (e-STJ fl. 32). 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a quantidade de droga 

apreendida evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a ordem de 

prisão preventiva" (HC n. 138.574-AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, Dje de 16/3/2017).
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Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Outrossim, a manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não 

exige a existência de fatos novos, mas apenas a indicação de que os motivos que 

ensejaram a decretação da prisão preventiva ainda se encontram presentes (AgRg 

no HC n. 801.662/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

de 6/3/2023; AgRg no HC n. 736.957/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe de 31/8/2022; AgRg no HC n. 789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.521/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 

170.713/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/12/2022). De fato, 

assim procedeu o juiz sentenciante (e-STJ fl. 41).

Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas instâncias 

ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 

que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 

faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 

condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 

25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual 

possui entendimento pacífico de que “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 

instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação” (RHC 

n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 

em 10/6/2014, DJe de 1º/7/2014).

Não há, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior 
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Tribunal de Justiça.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL E HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS INICIAIS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. POSTERIOR 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL PELO TRIBUNAL REVISOR. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. 
EXCEPCIONALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas 
criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do 
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde 
que o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na 
sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de 
que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez 
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em 
lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito 
ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
4. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde 
que apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da 
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do 
regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de 
reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).4. 
Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal 
acolher o entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se às 
disposições contidas nos referidos julgados.
5. No caso, embora o Tribunal revisor tenha dado parcial provimento ao 
recurso defensivo para fixar o regime intermediário, quanto à prisão 
preventiva, consignou apenas que fica "mantida, no mais, a sentença". Ainda, 
os fundamentos da prisão, considerados válidos na sentença foram objeto de 
exame no HC 2072108-27.2022.8.26.0000, que deu origem nesta Corte ao 
HC 747163, cuja decisão monocrática foi ratificada pelo Colegiado da 
Quinta Turma, mantendo a segregação cautelar foi mantida como forma de 
garantir a ordem pública, em razão da gravidade da conduta, notadamente 
pela apreensão de 1,4 kg de maconha e petrechos característicos do tráfico, 
como balança de precisão.
6. Ademais, o contexto examinado na condenação, especialmente na primeira 
fase da dosimetria, demonstra o envolvimento bem mais profundo do paciente 
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com a criminalidade, inclusive com registros de diálogos de comercialização 
de quantidades bem maiores de drogas, o que inclusive teria justificado a 
exasperação da pena-base acima do piso legal, ficando demonstrado que não 
se tratava de pequeno traficante e que ele se dedicava à atividade criminosa. 
Portanto, a fundamentação indicada revela que o caso em exame é 
excepcional, porquanto demonstrada a imprescindibilidade da medida para 
resguardar a ordem pública. Além disso, o Magistrado sentenciante 
determinou a expedição da guia de execução provisória, procedimento que 
assegura ao paciente a compatibilização do regime e o direito de usufruir dos 
benefícios inerentes à execução penal.
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 824.032/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP. 
2. O Juízo singular, na sentença condenatória, apontou a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o 
risco de reiteração delitiva, ao salientar que o agente é "envolvido em 
inúmeras outras ocorrências similares, inclusive com condenação transitada 
em julgada e pendente de cumprimento". 
3. Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, 
nas hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e 
outras circunstâncias do caso - como o envolvimento de menor na prática 
delitiva - indiquem a maior reprovabilidade da conduta investigada, tais 
dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta do delito e, por 
conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da ordem pública. 
4. Ademais, "o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-
se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
réu permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a liberdade" (AgRg no 
RHC n. 140.610/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
de 8/3/2021). 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 821.847/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. ADEQUAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR COM O REGIME PRISIONAL. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que a 
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 
requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 
preso no curso do processo e a anterior decisão esteja fundamentada.
3. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no caso, 
foram apreendidos com o réu 55 g de cocaína e uma balança de precisão, 
além de 400 g de maconha e mais 5 g de cocaína com o corréu, havendo, 
ainda, indícios de que ele utilizaria uma distribuidora de bebidas, de sua 
propriedade, para a prática do tráfico de entorpecentes. Portanto, a 
periculosidade do agente, evidenciada na gravidade do fato, demonstra a 
necessidade da manutenção de cautela provisória. Precedentes.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva pelo juiz sentenciante é compatível com a 
fixação do regime semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da 
segregação cautelar com o regime estabelecido pela sentença condenatória.
5. Na hipótese, segundo informações do Juízo a quo, o agravante está em 
cumprimento de pena em conformidade com o regime inicial semiaberto 
fixado na sentença condenatória.
6. O pedido de prisão domiciliar não foi examinado pelo Tribunal de origem, 
razão pela qual esta Corte Superior não pode conhecer do pleito, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 178.447/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)
 
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).
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Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para 

a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Não visualizo, portanto, o constrangimento ilegal apontado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0136902-8 HC 907.133 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014993820238260066  20724921920248260000

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO 
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO  - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELTON FERREIRA FREITAS FILHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELTON FERREIRA FREITAS FILHO 
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO  - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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